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PARECER  JURÍDICO

PROCESSO: INEXIGIBILIDADE 6/2021-0004

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE HOSPEDAGEM, 

GERENCIAMENTO E CONTROLE DE SITE, INCLUINDO: DIAGNÓSTICO E LEVANTA MENTO 

DOS PROBLEMAS ATUAIS EM RELAÇÃO A TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, ESCOLHA DE 

SERVIÇOS RESPONSÁVEIS, CONFORME A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LEI 12.527/2011) E 

A LEI DE TRANSPARÊNCIA (LC 131/2009) SEGUINDO AS EXIGÊNCIAS DOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS, MINISTÉRIO PÚBLICO E OUTROS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO 

PARÁ/PA

1) RELATÓRIO:

A Comissão de Licitação do Município de SANTA MARIA DO PARÁ, através  da(o) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ, deliberou, nos autos concernente a contratação 

objeto do presente TERMO, sugerindo que a mesma se realizasse através de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

por constar no seu cadastro, de empresa com excelente ficha técnica e especialização no ramo, bastando para tanto, a 

sua contratação imediata, após a publicação de tal procedimento, observados preços e condições compatíveis com as 

práticas no ramo de atividade.

2) PARECER:

É contraditória a questão "fazer ou não fazer"  processo licitatório, quando ocorre tal situação, ou seja, 

de existir empresa já cadastrada, apresentando excelentes condições técnicas. À luz da Lei nº 8.666/93, modificada 

pela Lei nº 8.883/94, a licitação é indispensável, em regra, devendo somente as raríssimas exceções haver dispensa ou 

inexigibilidade, caso em que deverá ser justificada, sendo o processo cabível instruído das razões que levaram a tal 
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procedimento, bem como, a cautela na escolha do fornecedor ou prestador de serviços e compatibilidade do preço em 

relação ao objeto da licitação.

A Constituição Federal de 1988 disciplina uma série de obrigações para a Administração Pública, 

enunciando os princípios norteadores da atividade pública, bem como os ditames para o funcionamento daquela (Título 

III da CF/1988).

Precisamente no art. 37 da Magna Carta encontra-se o delineamento da atividade estatal, in verbis:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte”

Vê-se, desta forma, que o constituinte exige que o administrador respeite determinados princípios 

fundamentais, bem como disposições específicas para sua correta at uação, sempre no interesse do interesse público, 

da res publica. Neste norte, não é dado ao administrador realizar contratações da forma que entender mais 

interessante, devendo seguir as determinações constitucionais e infraconstitucionais relativas à matéria.

Verifica-se, pois, a regra da contratação mediante a realização de procedimento licitatório, ou seja, 

mediante a seleção da proposta mais vantajosa e adequada para a administração pública.

Caracteriza-se a licitação como o procedimento administrativo mediante o qual poderá a administração 

contratar a melhor proposta para a execução de determinada obra ou serviço, sempre em observância aos princípios  

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Além do arcabouço constitucional, 

as contratações pela administração estão regidas, de forma geral, pela Lei 8.666/1993.

Assentada a premissa de que as contratações e/ou alienações pela administração devem respeitar o 

regime de licitações previsto tanto em âmbito constitucional, como infraconstitucional, é de se indagar se este regime é 

aplicável para toda e qualquer hipótese. 

As hipóteses de inexigibilidade estão previstas em um rol meramente exemplificativo e têm por escopo 

demonstrar situações fáticas em que é impossível a realização de licitação, pela impossibilidade de competição 

A inexigibilidade revela a total inviabilidade de licitação. A realização de um certame poderia, até 

mesmo, vir a macular o interesse público. As situações que reclamam inexigibilidade estão no artigo 25 do diploma 

legal.

Preconiza o art. 25 da Lei 8.666/1993: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial
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Desta forma, entendemos estarem presentes todos os requisitos para a contratação pretendida, por 

meio de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, II, da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores.

No que concerne a minuta do contrato, esta deve seguir as regras previstas pelo art. 55 da Lei nº 

8.666/93. No que diz respeito à minuta contratual, verificamos que estão atendidos os requisitos exigidos pela Lei, no 

supramencionado artigo, a saber: o objeto e seus elementos característicos, o  regime de execução ou a forma de 

fornecimento, o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de 

preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 

Além disso, são requisitos necessários os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 

entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso, o crédito pelo qual correrá a despesa, as 

garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, os direito s e as responsabilidades das partes, as penalidades 

cabíveis e os valores das multas, os casos de rescisão, o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei as condições de importação. 

Por fim, também visualizamos a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 

casos omissos, a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, o foro competente 

para dirimir qualquer questão contratual.

Verificando-se a documentação acostada aos autos do processo administrativo de inexigibilidade de 

licitação, destinado a contratação conforme objeto do presente TERMO da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA MARIA DO PARÁ, verificamos que não foi juntado aos autos do procedimento administrativo em análise a 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL da sede da empresa. Assim sendo orientamos que 

junte a referida certidão  e estando este de acordo com os ditames da Lei nº 8.666/93, e em especial ao art. 25, inciso 

II, c/c o art. 13, inciso III, e cumprindo o rito estabelecido no art. 26, somos da opinião pela INEXIGIBILIDADE da 

contratação da mencionada empresa, e que se proceda a publicação, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

 SANTA MARIA DO PARÁ - PA, 12 de janeiro de 2021.

FABIO JUNIOR CARVALHO DE LIMA

OAB/PA 25.353

Assessoria Jurídica
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